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PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PROVIMENTO DE CARGO DE DIREGAO
INTERMEDIA DE 2.° GRAU - CHEFE DE DIVISAO DA DIVISAO ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA E CONTRATACAO, DO MUNICIPIO DE TORRE DE MONCORVO

ATAN.°1

Aos quinze dias, do més de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu o Jari do
Procedimento Concursal acima identificado, designado por Deliberagdo da Assembleia
Municipal de Torre de Moncorvo, tomada em catorze de Dezembro de dois mil e vinte e trés,
sob proposta da Camara Municipal de Torre de Moncorvo, tomada a vinte e nove de
Novembro de dois mil e vinte e trés, constituido, na qualidade de Presidente, por: Sénia
Paula da Silva Nogueira, Diretora da Escola Superior de Comunicagao, Administracéo e
Turismo do Instituto Politécnico de Braganga, sendo Professora Coordenadora, na
qualidade de Vogais: Carlos Alberto Raposo Fernandes, Chefe de Divisao Administrativa e
Financeira do Municipio de Miranda do Douro, que substitui a Presidente nas suas faltas,
auséncias ou impedimentos, e Maria José Miguel Lopes, Chefe de Divisao de
Contratualizag&o, Informatica e Administrativa do Municipio de Mogadouro.

Nos termos do disposto no artigo 20.%, n.° 1, da Lei n.° 2/2004, de 15 de Janeiro, na verséo
atualmente em vigor, aplicavel & Administragdo Local por forga da Lei n.° 49/2012, de 29 de
Agosto, na redagéo em vigor, “Os titulares dos cargos de dire¢éo intermédia s&o recrutados,
por procedimento concursal, nos termos do artigo seguinte, de entre trabalhadores em
fungbes publicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, dotados
de competéncia técnica e aptidéo para o exercicio de fungbes de diregdo, coordenagéo e
controlo que retnam seis ou quatro anos de experiéncia profissional em fungées, cargos,
carreiras ou categorias para cujo exercicio ou provimento seja exigivel uma licenciatura,
consoante se trate de cargos de diregdo intermédia de 1.° ou de 2.° grau, respetivamente.”

Segundo o artigo 21.°, n.° 1 e n.° 2, da Lei n.° 2/2004, de 15 de Janeiro, na versdo
atualmente em vigor, aplicavel & Administrag&o Local por forga da Lei n.° 49/2012, de 29 de
Agosto,

“1 - O procedimento concursal é publicitado na bolsa de emprego publico durante
10 dias, com a indicagéo dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, tal
qual se encontra caracterizado no mapa de pessoal e no regulamento interno, da
composigdo do jari e dos métodos de selegdo, que incluem, necessariamente, a
realizagdo de uma fase final de entrevistas publicas.

2 - A publicitagéo referida no numero anterior é precedida de aviso a publicar em
o6rgéo de imprensa de expanséo nacional e na 2.2 série do Diario da Republica, em
local especialmente dedicado a concursos para cargos dirigentes, com a indicagéo
do cargo a prover e do dia daquela publicitagdo.”
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Com base no referido enquadramento normativo, o Jari do Procedimento Concursal aprovou
a seguinte Ordem de Trabalhos:

1. Definicdo do Perfil Funcional e de Competéncias pretendido para o adequado
Exercicio do Cargo;

2. Definicdo dos Métodos de Selegéo a aplicar no Recrutamento e os Respetivos
Critérios de Avaliagéo;

3. Defini¢éo dos Sistemas de Valoracdo dos Critérios de Avaliagdo e a Ponderacao a
atribuir a cada um destes para o Calculo Final dos Métodos de Seleg&o;

4. Elaboragéo do Aviso de Abertura do Procedimento Concursal.

Tendo em conta a Ordem de Trabalhos estabelecida, o Jari do Procedimento Concursal em
aprego deliberou o seguinte:

1. DEFINIGAO DO PERFIL FUNCIONAL E DE COMPETENCIAS PRETENDIDO
PARA O ADEQUADO EXERCICIO DO CARGO

Em matéria de Perfil Funcional e de Competéncias para o adequado exercicio do Cargo,
importa destacar, para efeitos de aplicagdo ao presente Procedimento Concursal, aquilo
que se encontra previsto na legislagdo aplicavel, no Mapa de Pessoal e no Regulamento
Interno.

Assim,

De acordo com o disposto no artigo 20.°, n.° 1 e n.° 2, da Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro,
na vers&o atualmente em vigor, aplicavel &8 Administragdo Local por forga da Lein.®49/2012,
de 29 de agosto, na redagao em vigor:

“1 - Os titulares dos cargos de diregdo intermédia séo recrutados, por procedimento
concursal, nos termos do artigo sequinte, de entre trabalhadores em fungbes
publicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados,
dofados de competéncia técnica e aptidao para o exercicio de fungbes de
dire¢do, coordenacdo e controlo que retinam seis ou quatro anos de
experiéncia profissional em fungées, cargos, carreiras ou categorias para
cujo exercicio ou provimento seja exigivel uma licenciatura, consoante se
trate de cargos de direcdo intermédia de 1.° ou de 2.° grau, respetivamente.

2 - Os diplomas organicos ou estatutarios dos servigos e 6rgaos publicos
abrangidos pela presente lei estabelecem, expressamente, a area e os
requisitos de recrutamento dos titulares dos cargos de dire¢do intermédia de
3.° grau ou inferior.” (destacado nosso).

Segundo o artigo 21.°, n.° 1, desse Diploma:
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“1 - O procedimento concursal é publicitado na bolsa de emprego publico durante
10 dias, com a indicagdo dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido,
tal qual se encontra caracterizado no mapa de pessoal e no regulamento
interno, da composigao do juri e dos métodos de selegdo, que incluem,
necessariamente, a realizagdo de uma fase final de entrevistas publicas.”
(destacado nosso).

Nos termos do artigo 6.°, do enunciado Diploma:

“1 - O pessoal dirigente exerce as suas competéncias no 4mbito da unidade
orgénica em que se integra e desenvolve a sua atividade de harmonia com os
principios enunciados na presente lei, sem prejuizo dos casos em que as
respetivas leis orgénicas lhe atribuam competéncia hierarquica sobre outros
Servigos ou 6rgéos.

2 - O pessoal dirigente exerce ainda todas as competéncias especificas que lhe
forem conferidas por lei, respetivas leis orgénicas ou estatutos, assim como as que
lhe forem delegadas e subdelegadas pelo membro do Governo ou superior
hierarquico respetivo.” (destacado nosso).

Segundo o artigo 8.°, n.° 2, do Diploma em apreco,

‘2 - Compete aos titulares dos cargos de dire¢do intermédia de 2.° grau:

a) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua unidade orgénica e
garantir o cumprimento dos prazos adequados a eficaz prestagado do servigo, tendo
em conta a satisfagéo do interesse dos destinatérios;

b) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e
motivando os trabalhadores em fungBes publicas e proporcionando-lhes os
adequados conhecimentos e aptidGes profissionais necessarios ao exercicio do
respetivo posto de trabalho, bem como os procedimentos mais adequados ao
incremento da qualidade do servigo a prestar;

¢) Divulgar junto dos trabalhadores em fungdes publicas os documentos internos e
as normas de procedimento a adotar pelo servigo, bem como debater e esclarecer
as agles a desenvolver para cumprimento dos objetivos do servigo, de forma a
garantir o empenho e a assungao de responsabilidades por parte dos trabalhadores
em fungbes publicas;

d) Proceder de forma objetiva a avaliagdo do mérito dos trabalhadores em fungées
publicas, em fungéo dos resultados individuais e de grupo e a forma como cada um
Se empenha na prossecugéo dos objetivos e no espirito de equipa;

e) Identificar as necessidades de formagdo especifica dos trabalhadores em
fungbes publicas da sua unidade orgénica e propor a frequéncia das agdes de
formag&o consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem
prejuizo do direito a autoformagéo;
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f) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do
periodo normal de trabalho por parte dos trabalhadores em fungdes piblicas da sua
unidade orgénica;

g) Autorizar a passagem de certidbes de documentos arquivados na respetiva
unidade orgénica, exceto quando contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituicdo de documentos aos interessados;

h) Praticar os atos previstos no anexo ii, que é parte integrante da presente lei,
quando ndo se encontrem diretamente dependentes dos titulares dos cargos
dirigentes referidos no n.° 1.” (destacado nosso).

De acordo com o artigo 21.°, do Regulamento da Organizagdo dos Servigos Municipais do
Municipio de Torre de Moncorvo, Regulamento n.® 1213/2022, publicado no Diario da
Republica, 2.2 Série, de 30 de Dezembro de 2022:

“1 — A Divisdo Administrativa, Financeira e Contratagéo, é coordenada por um
dirigente intermédio de 2.° grau (chefe de divisdo), compreende duas unidades
orgénicas flexiveis, uma subunidade orgénica e os diferentes servigos:

a) Servigos Juridicos;

b) Servigo de Recursos Humanos;

c) Servigos de Atendimento e Expediente Geral;

d) Servigo de Informatica, Comunicagéo Digital e Multimédia;

e) Unidade Orgénica de Gestéo Financeira:

i) Servigos de Aprovisionamento e Contabilidade;

ii) Servigos de Patriménio;

iii) Secgédo de Tesouraria.

f) Unidade Orgénica de Compras e Contratagéo Publica:

i} Servigos de Contratagéo Publica;

2 - Compete a Divisdo Administrativa Financeira e Contratagdo, prestar o
apoio técnico-administrativo aos o6rgdos do Municipio e as atividades
desenvolvidas pelos servicos que ndo disponham de apoio instrumental
proprios, organizar e coordenar a atividade administrativa, assegurar o
expediente geral, o apoio juridico, a gestdo da tesouraria, a gestdo
administrativa dos recursos humanos.” (destacado nosso).

O Mapa de Pessoal do Municipio de Torre de Moncorvo — apesar de conter o respetivo
Posto de Trabalho N&o Ocupado — ndo contém uma caracterizagao do Perfil exigido, mas
essa caracterizagao retira-se do acima transcrito Regulamento.

Segundo o artigo 15.°, da Lei n.° 49/2012, de 29 de agosto, na versao em vigor,

“1 - Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 4.°, os titulares dos cargos de
diregdo exercem, na respetiva unidade orgénica, as seguintes competéncias:
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a) Submeter a despacho do presidente da camara ou a deliberagdo do conselho de
administragdo dos servigos municipalizados, devidamente instruidos e informados,
0s assuntos que dependam da sua resolugéo;

b) Receber e fazer distribuir pelos servigos da unidade orgénica a correspondéncia
a eles referente,

¢) Propor ao presidente da cdmara municipal ou ao conselho de administragéo dos
servigos municipalizados tudo o que seja do interesse dos 6rgdos referidos;

d) Colaborar na elaboragéo dos instrumentos de gestéo previsional e dos relatérios
e contas;

e) Estudar os problemas de que sejam encarregados pelo presidente dos érgéos
executivos e propor as solugbes adequadas;

f) Promover a execugéo das decisbes do presidente e das deliberagbes dos érgéos
execulivos nas matérias que interessam a respetiva unidade orgénica que dirige.

2 - Compete ainda aos titulares de cargos de diregéo:

a) Definir os objetivos de atuagdo da unidade orgéanica que dirigem, tendo em conta
08 objetivos gerais estabelecidos;

b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiéncia dos servigos
dependentes, com vista a execugao dos planos de atividades e a prossecugéo dos
resultados obtidos e a alcangar;

¢) Garantir a coordenagéo das atividades e a qualidade técnica da prestagédo dos
servigos na sua dependéncia;

d) Gerir com rigor e eficiéncia os recursos humanos, patrimoniais e tecnol6gicos
afetos a sua unidade orgénica, otimizando os meios e adotando medidas que
permitam simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproximagdo a
sociedade e a outros servigos publicos;

e) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua unidade orgénica e
garantir o cumprimento dos prazos adequados a eficaz prestagéao do servigo, tendo
em conta a satisfagéo do interesse dos destinatarios;

f) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e
motivando os trabalhadores e proporcionando-lhes os adequados conhecimentos e
aptiddes profissionais necessarios ao exercicio do respetivo posto de trabalho, bem
como os procedimentos mais adequados ao incremento da qualidade do servigo a
prestar;

g) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as normas de
procedimento a adotar pelo servigo, bem como debater e esclarecer as agbes a
desenvolver para o cumprimento dos objetivos do servigo, de forma a garantir o
empenho e a assungdo de responsabilidades por parte dos trabalhadores;

h) Proceder de forma objetiva a avaliagdo do mérito dos trabalhadores, em fungéo
dos resultados individuais e de grupo e a forma como cada um se empenha na
prossecugéo dos objetivos e no espirito de equipa;

i) ldentificar as necessidades de formagéo especifica dos trabalhadores da sua
unidade orgénica e propor a frequéncia das agbes de formagédo consideradas
adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuizo do direito a
autoformagéo;
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J) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do
periodo normal de trabalho por parte dos trabalhadores da sua unidade orgénica;
k) Autorizar a passagem de certidbes de documentos arquivados na respetiva

unidade orgénica, exceto quando contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituigéo de documentos aos interessados.”

Em face da aplicagéo conjugada das supra citadas disposicées legais e regulamentares,
resulta que o exercicio das Fungdes de Chefe de Divisdo da Divisdo Administrativa e
Financeira e Contratag&o do Municipio de Torre de Moncorvo deve apresentar um Perfil
Funcional associado ao exercicio de fungdes de diregéo, de orientagdo, de gestdo, de
coordenagdo e controlo, de acordo com as competéncias especificas previstas no
Regulamento da Organizagdo dos Servigos Municipais do Municipio de Torre de Moncorvo,
Regulamento n.° 1213/2022, publicado no Diario da Republica, 2.2 Série, de 30 de
Dezembro de 2022.

Consequentemente, o recrutamento no ambito do presente Procedimento Concursal far-se-
a de entre frabalhadores em fungdes publicas contratados ou designados por tempo
indeterminado, licenciados, dotados de competéncia técnica e aptiddo para o exercicio de
fungdes de direclo, coordenagdo e controlo que relnam quatro anos de experiéncia
profissional em fungdes, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercicio ou provimento
seja exigivel uma licenciatura, e que sejam dotados de formagdo académica que se mostre
adequada ao exercicio das competéncias da Divisdo Administrativa e Financeira e
Contratagdo do Municipio de Torre de Moncorvo, preferencialmente Licenciatura em
Administracdo Plblica, Gestao, Economia ou Direito.

No que respeita ao Perfil de Competéncias, e sem prejuizo das Competéncias que se se
extraem da legislag&o supra enunciada, de acordo com o artigo 21.%,n.° 2, do Regulamento
da Organizag&o dos Servigos Municipais do Municipio de Torre de Moncorvo, Regulamento
n.° 1213/2022, publicado no Diario da Republica, 2.2 Série, de 30 de Dezembro de 2022,
compete ao Chefe de Divisdo da Divisdo Administrativa e Financeira e Contratagdo do
Municipio de Torre de Moncorvo organizar e coordenar a atividade administrativa, assegurar
o expediente geral, o apoio juridico, a gestdo da tesouraria, a gestdo administrativa dos
recursos humanos, para além, naturalmente, das competéncias previstas no artigo 8.2, n.°
2, da Lei n.° 2/2004, de 15 de Janeiro, na versdo atualmente em vigor, aplicavel &
Administrag&o Local por forga da Lei n.° 49/2012, de 29 de Agosto, na redagéo em vigor,
assim como dirigir e programar todas as catividades da Divisdo Administrativa e Financeira
e Contratagéo, necessarias ao cumprimento dos objetivos de Planeamento e Gestéo
definidos no Orgamento e Plano de Atividades.

lgualmente relevantes s&o as competéncias previstas na Portaria n.° 359/2013, de 13 de
Dezembro - aplicavel a Administragdo Local por forca do Decreto Regulamentar n.°
18/2009, de 4 de Setembro —, que, conforme resulta do artigo 2.°, n.° 1, alinea a), e respetivo
Anexo VI, aprovou as Listas de Competéncias dos Dirigentes Intermédios.
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O Juri do Procedimento Concursal identificou as seguintes competéncias técnicas e
comportamentais aplicaveis ao adequado desempenho do Cargo Dirigente a prover:

vi)

Orientagéo para Resultados: capacidade para se focalizar na concretizagdo de
objetivos do servigo e garantir que os resultados desejados sdo alcangados;
Planeamento e Organizagdo: capacidade para programar, organizar e controlar a
atividade da Divisdo e dos elementos que a integram, definindo objetivos,
estabelecendo prazos e determinando prioridades;

Lideranga e Gestdo das Pessoas: capacidade para dirigir e influenciar
positivamente os colaboradores, mobilizando-os para os objetivos do servigo e da
organizagao e estimular a iniciativa e responsabilizagéo;

Vis&o Estratégica: capacidade para analisar o ambiente interno e externo, antecipar
a sua evolugao e prever os impactos na organizagao e no servigco, bem como ter
uma perspetiva de gestéo alargada e direcionada para o futuro, de modo a definir
as estratégias e 0s objetivos de acordo com essa vis&o;

Conhecimentos Especializados e Experiéncia: conjunto de saberes, informagao
tecnica e experiéncia profissional, essenciais ao adequado desempenho das
fungBes;

Responsabilidade e Compromisso com o Servigo: capacidade para integrar o
contributo das suas fungdes no sentido da miss&o, valores e objectivos do Servigo,
exercendo-as de forma disponivel e diligente.

DEFINIGAO DOS METODOS DE SELECGAO A APLICAR NO RECRUTAMENTO
E 0S RESPECTIVOS CRITERIOS DE AVALIAGAO

O Jari do Procedimento Concursal decidiu que serdo aplicados os seguintes Métodos de
Selecéo:

1.% Avaliagdo Curricular (‘AC"): visa analisar a qualificagdo dos Candidatos,

ponderando os elementos de maior relevancia face as exigéncias do Posto de
Trabalho a ocupar, designadamente a Habilitagdo Académica, a Experiéncia
Profissional, Geral e Especifica, e a Formagéo Profissional;

2.° Entrevista Publica ("EP”): visa avaliar, numa relagdo interpessoal e de forma

objetiva e sistematica, as aptidoes profissionais e pessoais dos Candidatos, as
quais se encontram vertidas no perfl de competéncias comportamentais
estabelecido.

Relativamente aos Critérios de Avaliag&o a aplicar no Método de Selegdo AC, o Juri do
Procedimento Concursal decidiu que, na Avaliagdo Curricular, serdo aplicados os seguintes
Criterios de Avaliagéo:
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Habilitagdo Academica ("HA"): visa ponderar o grau de formag&o académica dos
Candidatos, o qual deve ser comprovado através de documento emitido pelo
respetivo estabelecimento de ensino;
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)

Experiéncia Profissional (“EP”): visa ponderar o desempenho profissional efetivo
dos Candidatos no que respeita a experiéncia em geral no exercicio de fungo,
cargo ou categoria para cujo provimento seja exigivel Licenciatura, bem como a
experiéncia profissional especifica em Cargo Dirigente da Administragao Publica,
as quais devem ser comprovadas através de documento emitido pelas respetivas
entidades patronais;

Formagao Profissional (“FP"): visa ponderar as agdes de formagao concluidas pelos
Candidatos e relacionadas com a area de atuagéo ou conteldo funcional do Cargo
a prover, as quais devem ser comprovadas através de documento emitido pelas
respetivas entidades formadoras.

Relativamente aos Critérios de Avaliagao a aplicar no Método de Selecgdo EP, o Juri do
Procedimento Concursal decidiu que, na Entrevista Plblica, serdo aplicadas, como Critérios
de Avaliacdo, as seguintes competéncias técnicas e comportamentais:

)

Competéncia 1 (“C1"): “Orientagdo para Resultados: capacidade para se focalizar
na concretizagéo de objetivos do servigo e garantir que os resultados desejados
880 alcangados™

A Avaliagao desta Competéncia traduz-se na Ponderag&o dos seguintes Fatores
(KKF1IJ):

a) F1.1: Compromete-se com os resultados a alcangar de acordo com os
objetivos estratégicos da organizagao e é persistente perante obstaculos
ou dificuldades;

b) F1.2: Assume em regra objetivos ambiciosos e exigentes, embora realistas,
para si e para os seus Colaboradores;

¢) F1.3: Tem nogédo do que é prioritario para o Servigo, respondendo, em
regra, prontamente nos momentos de presséo e urgéncia;

d) F1.4: Aceita correr riscos para atingir os resultados desejados e assume as
responsabilidades pelo sucesso ou fracasso dos mesmos.

Competéncia 2 (“C2"): Planeamento e Organizagéo: capacidade para programar,
organizar e controlar a atividade da Diviséo e dos elementos que a integram,
definindo objetivos, estabelecendo prazos e determinando prioridades”,

A Avaliagdo desta Competéncia traduz-se na Ponderag&o dos seguintes Fatores
(HFZH):
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F2.1: Planeia e coordena a atividade do Servigo, de acordo com os
objetivos superiormente definidos;

F2.2: Define prioridades para si e para o Servigo, tendo em conta os
objetivos a alcangar e os recursos existentes;

F2.3: Acompanha, controla e avalia a execugdo dos projetos e atividades,
assegurando o seu desenvolvimento e a sua realizagéo de acordo com os
prazos e custos definidos;

F2.4. Revé e ajusta 0 planeamento efetuado, mantendo-o atualizado e
adaptando-o a alterag@es e circunstancias imprevistas.

iy Competéncia 3 (“C3"): “Lideranca e Gestéo das Pessoas: capacidade para dirigir e
influenciar positivamente os colaboradores, mobilizando-os para os objetivos do
servigo e da organizagéo e estimular a iniciativa e responsabilizagédo”

A Avaliacéo desta.Competéncia traduz-se na Ponderag&o dos seguintes Fatores

(“F3"):

F3.1: Envolve os Colaboradores na definicdo dos objetivos individuais,
considerando as suas propostas e articulando-as com os objetivos do
Servico;

F3.2: Promove o espirito de grupo e um clima organizacional propicio a
participagdo e cooperagao;

F3.3: Estimula a iniciativa e a autonomia, delegando tarefas e fomentando
a partilha de responsabilidades;

F3.4: Tem um modelo de atuagdo que garante a justica e equidade de
tratamento, sendo, dessa forma, um referencial de confianga.

Competéncia 4 (‘C4"); “Visdo Estratégica: capacidade para analisar o ambiente
interno e externo, antecipar a sua evolugao e prever 0s impactos na organizagéo e
no servigo, bem como ter uma perspetiva de gestéo alargada e direcionada para o
futuro, de modo a definir as estratégias e 0s objetivos de acordo com essa visao”,

A Avaliag&o desta Competéncia traduz-se na Ponderagao dos seguintes Fatores

(“F4"):

F4.1: Mantém-se atento a conjuntura que o rodeia, conceptualiza os sinais
de evolugdo e mudanga e integra-os no ambito da sua atuagao;

F4.2: Antecipa as necessidades de adaptagdo do Servigo, define
estratégias, implementa medidas e avalia os impactos das mesmas;

F4.3: Alinha os objetivos e atividades do Servico com a sua viséo e define
metas estratégicas, no quadro de orientagdes recebidas;

F4.4: Contribui para o desenvolvimento da visao, objetivos e estratégias da
organizagao, aplicando o conhecimento e a experiéncia que possui.
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Competéncia 5 (“C5"): “Conhecimentos Especializados e Experiéncia: conjunto de
saberes, informagéo técnica e experiéncia profissional, essenciais ao adequado
desempenho das fungbes”.

)

A Avaliagbo desta Competéncia traduz-se na Ponderagdo dos seguintes Fatores
(HF5H):

a) F5.1: Possui os conhecimentos especializados e a experiéncia profissional
necessarios a coordenagéo técnica da sua Divisao;

b) F5.2: Mantém-se atualizado sobre a evolugdo e tendéncias nacionais e
internacionais nas areas de conhecimento relevantes para a missdo e
objetivos do Servigo;

c) F5.3: Preocupa-se em alargar os seus conhecimentos e experiéncia a
outras areas cientificas e profissionais, de forma a desenvolver uma
perspetiva mais abrangente dos problemas e da atuagdo;

d) F5.4: Utiliza as tecnologicas de informagdo e comunicagdo com vista &
realizag&o de um trabalho de melhor qualidade.

Competéncia 6 (“C6"): “Responsabilidade e Compromisso com o Servigo:
capacidade para integrar o contributo das suas fungées no sentido da misséo,
valores e objetivos do Servigo, exercendo-as de forma disponivel e diligente™

A Avaliagdo desta Competéncia traduz-se na Ponderagédo dos seguintes Fatores
((IF6U):

a) F6.1: Responde com prontiddo e disponibilidade as solicitagbes da
hierarquia e dos utilizadores;

b) F6.2: E cumpridor das regras regulamentares relativas ao funcionamento
do Servico, nomeadamente horarios de trabalho e reunides;

¢) F6.3: Contribui para o desenvolvimento de projetos transversais, com vista
a prossecucdo da missdo e objetivos da Administragdo Publica e da
Governagao;

d) F6.4:Trata com rigor a informagdo confidencial a que tem acesso, de
acordo com as regras juridicas, éticas e deontologicas.

DEFINICAO DOS SISTEMAS DE VALORAGAO DOS CRITERIOS DE
AVALIAGAO E A PONDERAGAO A ATRIBUIR A CADA UM DESTES PARA O
CALCULO FINAL DOS METODOS DE SELECGAQ

O Juri do Procedimento Concursal deliberou que a Classificagéo Final (“CF”), bem como os
resultados de todas as Férmulas a aplicar na valoragéo de cada um dos Métodos de Selegao
e dos respetivos Critérios de Avaliagao, serdo expressos numa escala de classificagéo até
20 (vinte) valores, arredondada, por defeito ou por excesso, a centésima.
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Face & natureza e importancias das fungdes inerentes ao Cargo a prover, o Juri do
Procedimento Concursal deliberou que ndo podem ser propostos para provimento os
Candidatos que obtenham uma valoragao inferior a 9,5 valores em qualquer dos Métodos
de Selecéo (AC ou EP), por ser considerada como manifestagdo de reduzida aptiddo para
o exercicio do Cargo.

o

A. VALORAGAO E PONDERA(;AO DOS CRITERIOS DE AVALIAGAO A
APLICAR NA AVALIACAO CURRICULAR (“AC”)

A Classificag&o a atribuir a cada Candidato na Avaliagdo Curricular (AC) sera expressa
numa escala até 20 (vinte) valores, arredondada a centésima, de acordo com a seguinte
Formula:

Avaliagédo Curricular (AC) = (HA x 0,4) + (EP x 0,4) + (FP x 0,2)
Em que:
HA corresponde & valorag&o obtida no Critério de Avaliagdo Habilitagdo Académica;
EP corresponde a valoragéo obtida no Critério de Avaliagdo Experiéncia Profissional;

FP corresponde a valoragéo obtida no Critério de Avaliagdo Formagao Profissional.

i. Valoragdo do Critério de Avaliagdo Habilitagdo Académica
(HA):

A Avaliag&o da Habilitagdo Académica (HA) dos Candidatos sera valorada numa escala até
20 (vinte) valores, nos seguintes termos:

Formagao Académica Valoragéo

(ndo cumulativa, sendo atribuido o
valor mais elevado correspondente a

situagao do Candidato)

Licenciatura ou Licenciatura e Mestrado 18 (dezoito) valores
em Administragdo Publica, Gestéo,
Economia ou Direito
Licenciatura ou Licenciatura e Mestrado 12 (doze) valores
noutra Area

A valorag&o da Formagdo Académica de base sera acrescida de 2 (dois) valores no caso
de o Candidato ser detentor de Doutoramento, sendo que este acréscimo de pontuagéo nao
é cumulativo na presenca de mais do que uma Formag&o.

N&o sera considerado qualquer Grau de Formagao Académica do Candidato que nao esteja

devidamente comprovado na Candidatura, através de documento emitido pelo respetivo
Estabelecimento de Ensino.

1
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ii. Valoragdo do Critério de Avaliagdo Experiéncia Profissional

(EP):

A Avaliagéo da Experiéncia Profissional (EP) dos Candidatos sera avaliada através de dois

Subcritérios:

i) Experiéncia Profissional Geral (‘EPG’), que visa ponderar o desempenho
profissional efetivo no que respeita a experiéncia em geral no exercicio de fungao,
cargo ou categoria para cujo provimento seja exigivel Licenciatura;

i) Experiéncia Profissional Especifica (‘EPE”), que visa ponderar o desempenho
profissional efetivo 'no que respeita & experiéncia em Cargo Dirigente da

Administragéo Publica.

A Avaliag&o da Experiéncia Profissional (EP) dos Candidatos sera valorada numa escala
até 20 (vinte) valores, arredondada a centésima, de acordo com a seguinte formula:

Experiéncia Profissional (EP) = (EPG x 0,5) + (EPE x 0,5)

Em que:

EPG corresponde & valorag&o obtida no Subcritério Experiéncia Profissional Geral (EPG);
EPE corresponde a valorag8o obtida no Subcritério Experiéncia Profissional Especifica

(EPE).

A Valoragdo do Subcritério Experiéncia Profissional Geral (EPG) dos Candidatos sera
realizada numa escala até 20 (vinte) valores, nos seguintes termos:

Experiéncia Profissional Geral

Valoragdo
(ndo cumulativa, sendo atribuido o
valor mais elevado correspondente 4
situagdo do Candidato)

Experiéncia Profissional igual ou superior a
14 (catorze) anos, em fungdes, cargos ou
carreiras, nos sectores publico ou privado,
para 0S quais seja exigivel a posse de
Licenciatura

20 (vinte) valores

Experiéncia Profissional igual ou superior a
12 (doze) anos, em fungbes, cargos ou
carreiras, nos sectores publico ou privado,
para 0S quais seja exigivel a posse de
Licenciatura

17 (dezassete) valores
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Experiéncia Profissional igual ou superior a 14 (catorze) valores
8 (oito) anos, em fungdes, cargos ou
carreiras, nos sectores publico ou privado,
para 0s quais seja exigivel a posse de
Licenciatura

Experiéncia Profissional igual ou superior a 11 (onze) valores
4 (quatro) anos, em fungdes, cargos ou
carreiras, nos sectores plblico ou privado,
para 0s quais seja exigivel a posse de
Licenciatura

A Valorag&o do Subcritério Experiéncia Profissional Especifica (EPE) dos Candidatos sera
realizada numa escala até 20 (vinte) valores, nos seguintes termos:

Experiéncia Profissional Especifica Valoragao

(ndo cumulativa, sendo atribuido o
valor mais elevado correspondente &

situagdo do Candidato)

Experiéncia Profissional igual ou superior a 20 (vinte) valores
6 (seis) anos, em Cargo de Direcdo
Intermédia da Administragao Publica
Experiéncia Profissional igual ou superior a 16 (dezasseis) valores
3 (trés) anos, em Cargo de Diregdo
Intermédia da Administragao Publica
Experiéncia Profissional igual ou superior a 12 (doze) valores
1 (um) ano, em Cargo de Diregio
Intermédia da Administragdo Publica
Experiéncia Profissional inferior a 1 (um) 10 (dez) valores
ano, em Cargo de Dire¢do Intermédia da
Administragdo Publica
Experiéncia Profissional ndo comprovada 1 (um) valor
ou inexistente, em Cargo de Diregdo
Intermédia da Administracao Publica

N&o seréa considerada qualquer Experiéncia Profissional, Geral (EPG), ou Especifica (EPE),
do Candidato, que ndo esteja devidamente comprovada na Candidatura, através de
documento emitido pelas respetivas Entidades Patronais.

iii. Valoragédo do Critério Formagao Profissional (FP):
A Formagéo Profissional (FP) dos Candidatos sera avaliada em fungdo das Agdes de
Formagéo Concluidas pelo Candidato e relacionadas com a area de atuagéo ou contelido

funcional do Cargo a prover, com duragdo igual ou superior a 3,5 horas, sendo
contabilizadas até ao maximo de 20 (vinte) valores, nos seguintes termos:
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Tipo de Formacgao Valoragao

(os valores apurados sdo cumulativos,

sendo somados até ao maximo de 20
(vinte) valores)

Acdo de Formag&o, com excegdo de Pds- | 1 (um) valor por cada 7 (sete) horas de

Graduagao, Especializagdo ou Curso de formagao

Dirigente, concluida desde 1 de Janeiro de

2009

Pos-Graduagao, Especializagdo ou Curso | 5 (cinco) valores, independentemente do
de Dirigente, independentemente da data numero de formagdes

de conclusdo

Quando a durag&o da Formagao estiver expressa em dias, serdo contabilizadas 7 (sete)
horas por cada dia.

Nao serdo consideradas Agbes de Formagao que ndo estejam devidamente comprovadas
na Candidatura, através de documento emitido pelas respetivas Entidades Formadoras,
nem aquelas cujo Certificado ndo mencione a duragdo nem a data de realizag&o.

B. VALORAGAO E PONDERA(}AO DOS CRITERIOS DE AVALIAGAO A
APLICAR NA ENTREVISTA PUBLICA (“EP”)

A Classificagéo a atribuir a cada Candidato na Entrevista Pablica (EP) sera expressa numa
escala até 20 (vinte) valores, resultando da média aritmética simples das Classificacdes
obtidas no conjunto das Competéncias avaliadas, arredondada a centésima, sendo utilizada
a seguinte formula:

Entrevista Publica (EP) =

C1+C2+C3+C4+C5+C6
6

Em que, C1, C2, C3, C4, C5 e C6, correspondem as Classificagdes obtidas na Avaliagéo
das Competéncias 1, 2, 3, 4, 5 e 6, respetivamente.

Cada Competéncia avaliada na Entrevista Publica (EP) dos Candidatos é valorada numa
escala de classificagao até 20 (vinte) valores, arredondada a centésima, resultante da soma
das valoragdes de cada um dos 4 (quatro) Fatores de Ponderag&o, obtidas através de uma
escala de trés niveis, nos seguintes termos:

Nivel de Competéncia Valoragao
Competéncia demonstrada a um nivel 5 (cinco) valores
elevado
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Competéncia demonstrada 3 (trés) valores
Competéncia ndo demonstrada ou 1 (um) valor
inexistente

A Avaliagéo e Valoragéo da Entrevista Pablica (EP) de cada Candidato sera vertida numa
Ficha Individual, assinada pelos Membros do Juri do Procedimento Concursal.

Relativamente a aplicagdo do Método de Selegdo Entrevista Publica (EP), o Juri do
Procedimento Concursal, oportunamente, e por motivos de confidencialidade, aprovara o
respetivo Guido de Entrevista.

C. PONDERAGAO DOS METODOS DE SELECGAO E CLASSIFICAGAO
FINAL

O Jari do Procedimento Concursal deliberou que, para o Calculo da Classificacdo Final,
resultante da ponderagéo das Classificagdes obtidas em cada um dos Métodos de Selegéo,
sera utilizada a seguinte Formula:

Classificagao Final = (AC x 0,4) + (EP x 0,6)

Em que:
AC corresponde a Classificagéo obtida na Avaliagéo Curricular;
EP corresponde & Classificagdo obtida na Entrevista Publica.

A Classificagao Final, bem como os resultados de todas as formulas a aplicar na valoragao
de cada um dos Métodos de Seleg@o e dos respetivos Critérios de Avaliagdo, serdo
expressos numa Escala de Classificagdo de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, arredondada a
centésima.

O Jari do Procedimento Concursal deliberou, ainda, que, em caso de igualdade na
Classificagdo Final, serdo considerados os seguintes Fatores preferenciais, pela ordem
apresentada:

) Maior valorag&o atribuida no Critério de Avaliagdo Experiéncia Profissional (EP) da
Avaliagéo Curricular;

i) Maior tempo de servico em Cargos de Diregdo Intermédia da Administragao
Publica.

4. ELABORAGAO DO AVISO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO CONCURSAL
Nos termos e para cumprimento do disposto no artigo 21.%, n.° 1, da Lei n.° 2/2004, de 15
de janeiro, na versédo atualmente em vigor, aplicavel a Administragéo Local por forga da Lei

n.° 49/2012, de 29 de agosto, na redagdo em vigor, o Juri do Procedimento Concursal
deliberou proceder a elaboragdo do Aviso de Abertura do Procedimento Concursal,
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conforme consta do Anexo |, a presente Ata, a ser publicado na Bolsa de Emprego Pblico,
durante o prazo de 10 (dez) dias Uteis.

A referida publicagdo na Bolsa de Emprego Publica é precedida de Aviso a publicar,
conforme Extrato que consta do Anexo Il, a presente Ata, em 6rgdo de imprensa de
expanséo nacional e na 2.2 Série do Diario da Republica, em local especialmente dedicado
a concursos para cargos dirigentes, com a indicagéo do cargo a prover e do dia daquela
publicitag&o, nos termos e para cumprimento do disposto no artigo 21.%, n.° 2, da Lei n.°
2/2004, de 15 de Janeiro, na verséo atualmente em vigor, aplicavel a Administragao Local
por forca da Lei n.° 49/2012, de 29 de Agosto.

E, para constar, foi lavrada a presente Ata que, depois de lida e aprovada, vai ser assinada
pelos Membros do Juri do Procedimento Concursal.

A Presidente,
D)

" (Sbnia Paula da Silva Nogueira)

r\\sbézg&_

0 1.° Vogal efetivo,

ot L CA

(Carlos Alberto Raposo F/ernandes

A 2.2 Vogal efetiva,

(Maria dsé Miguel Lopes)
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